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ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-TG

REALIZADA EM 15/05/1998

Aos quinze dias do mês de maio de um mil novecentos e noventa e oito, no recinto do auditório da Faculdade de Engenharia Civil de São José do Rio Preto, às 14h, deu-se início a 10.ª Reunião Ordinária do CBH-TG, com a seguinte composição de mesa, Dr. Milson César Pagliarini, representante da SABESP e Coordenador de Câmara Técnica, Dra. Sarita Vega Scott, Secretária Executiva do CBH-TG, Dr. Germano Hernandes Filho, Vice-presidente do CBH-TG. Dr. Germano iniciou a reunião justificando a ausência do Presidente do Comitê, Dr. Armando José Farinazzo, motivo este de estar conduzindo os trabalhos. Em seguida foi lida a pauta da Reunião, e por unanimidade da Plenária dispensou-se a leitura da Ata da 9.ª Reunião Ordinária pelo fato dos presentes tê-la recebida com antecedência. A partir daí Dra. Sarita fez as comunicações do dia, esclarecendo assim a situação atual dos projetos do CBH-TG, dos quais 3 foram contratados, Pindorama, Valentim Gentil e Aspásia, e Fernandópolis, Riolândia e IPT encontram-se em fase de assinatura, concluindo assim parte dos projetos de 1997, ficando ainda alguns pendentes com problemas de documentação junto à CETESB. Dra. Sarita ainda esclareceu que, por falta de manifestação da P.M. de Olímpia e P.M. de Santa Adélia, até a data de hoje, acredita-se que esses municípios não conseguiram resolver os problemas pendentes desde a última plenária, havendo necessidade então de realocar as verbas a elas destinadas. Com a realocação, a verba passa a ser no valor de R$ 1.664.200,00. A Secretária Executiva que em virtude do prazo extinguir-se em 30/06/98 para liberação de verbas para contratos que ainda não foram assinados haveria a necessidade urgente das prefeituras e sociedade civil agilizarem a entrega de documentação necessária para assinatura dos convênios, onde uma equipe no CBH-TG e DAEE estará a disposição quanto a orientação deste processo. A seguir o representante da SABESP e coordenador de Câmara Técnica fez uma retrospectiva nos trabalhos de análise dos projetos, pois foram analisados 41 projetos em 13 dias, trabalho esse realizado por 3 grupos de técnicos da Câmara Técnica, pertencentes à Sociedade Civil, Estado e Prefeituras, em cada grupo. Esclareceu ainda, os critérios adotados na análise e pontuação dos projetos contemplados. A Secretária Executiva esclareceu ainda, como se procedeu a distribuição dos recursos do CBH-TG, assim distribuídos: 20% do valor para projetos e serviços e 80% para obras, sendo 50% para o PDC-3 e PDC-9 e outros 50% para os demais PDCs. Ainda, foi preciso esclarecer que durante a análise foi necessário estabelecer uma divisão quanto aos PDCs, pois no PDC-9, em Galerias de Águas Pluviais (50%) daria 10 pontos de vantagem no projeto, por esse motivo separou-se o PDC-9 do 3, dividindo R$ 665.680,00 para cada PDC. No PDC-3 inclui poluição, lagoa e lixo (50%). Ficaram assim contemplados os projetos do PDC-3: P.M. Nova Granada, P.M. de Guapiaçú, P.M. de Cosmorama, P.M. de Ipiguá, excluindo Ariranha e Palestina por atingirem uma pontuação menor, sendo o projeto de Nova Granada, Aterro Sanitário, no valor de R$70.000,00; Guapiaçú, execução de 2 Interceptores de Esgoto no valor de R$100.000,00; Cosmorama, Estação Elevatória e Emissário de Esgoto no valor de R$86.860,00 e Ipiguá, Estação de Tratamento de Esgoto no valor de R$100.000,00, totalizando assim um valor de R$357.750,00. Este PDC foi aprovado pela Plenária. Passou-se então, a análise do PDC-9, relativo à Galeria de Águas Pluviais com o total de R$481.489,00 para 21 projetos, havendo porém uma dúvida quanto ao Projeto da P.M. de Pindorama onde era discutido se seria Galeria ou Canalização havendo assim a necessidade de uma inspeção in loco de uma equipe de técnicos, onde concluíram que se tratava de Galeria por ser uma obra mista, e finalmente sendo aprovado como Galeria. Outra dúvida gerada na Plenária foi o Projeto da P.M. de Mira Estrela, onde o engenheiro Dr. Osório contestou o fato de não estar o projeto melhor pontuado no critério que se refere ao prazo de execução da obra. Dra. Sarita pediu aos técnicos que naquele momento fizessem uma avaliação deste item e os mesmos expuseram à Plenária que este item encontrava-se em branco no pedido de enquadramento, além de não ser encontrado este dado no cronogrma financeiro. No que se refere ao PDC(Outros), Canalização de Córregos, foram apresentados 6 projetos, os recursos no valor de R$ 665.680,00, sendo P.M de Valentim Gentil, R$ 100.000,00; P.M. de Fernandópolis, R$ 64.000,00; P.M. de Urânia, 100.000,00; P.M. de Catanduva, R$ 100.000,00 e P.M. de Cedral, R$ 100.000,00; excluindo-se a P.M. de Taiaçu, sendo contestado pelo representante da P.M. de Cândido Rodrigues, dizendo não concordar com a pontuação de seu projeto. Dra. Sarita esclareceu ao prefeito que mudar os critérios naquele momento seria impossível, pois esse era um trabalho realizado pela Câmara Técnica, e no que diz respeito ao projeto propriamente, a Secretaria Executiva  expos que o mesmo não alcançou 25 pontos porque não foi apresentado ao Comitê um projeto executivo e sim um plano de trabalho, onde faltavam requisitos como a dotação orçamentária e contrapartida, requisitos esses imprescindíveis à análise do projeto. Após esses esclarecimentos a plenária aprovou esse PDC. A seguir no PDC, Projetos e Serviços, foram apresentados 11 projetos e contemplados os seguintes: Consórcio da Bacia do Rio São Domingos(Catanduva), FIRP(São José do Rio Preto), SAEV(Votuporanga), CETESB e DEPRN, ficando os demais hierarquizados. Dra. Sarita fez então uma retrospectiva na situação do projeto da ONG de Monte Alto, pois até o momento esse projeto encontrava-se indefinido, vetado pelo FEHIDRO, e hoje após ter mudado a situação entende-se que a ONG, mesmo não sendo usuário de água poderá receber o recurso FEHIDRO. Sr. Guimarães disse ter trazido esta decisão hoje para ser protocolada junto ao Comitê, porém seguiu orientação do mesmo para ser trazido diretamente à plenária. Dr. Samir disse concordar com o Sr. Guimarães, pois o projeto da ONG já é aprovação em plenária em 1997, porém foi barrado por um impedimento legal e que hoje se resolveu, devendo estar a ONG de Monte Alto em 1º lugar para o repasse de verba. Neste momento, o Prefeito de Urânia e Presidente do CINDAGRI, Sr. Vitorelli, expõe a necessidade deste Consórcio estar contemplado com verba neste Comitê, pois fazem parte deste Consórcio 10 municípios, pertencentes tanto ao CBH-TG como do CBH-SJD, onde foram priorizados, por este motivo seria necessário também o CINDAGRI unir as verbas dos dois Comites para desenvolver um trabalho na região e atender a esses 10 municípios. Dr. Germano explica a classificação dos municípios ao Presidente do CINDAGRI, onde foram atendidos CETESB e DEPRN, ambos órgãos do Estado. A partir daí houve uma discordância por parte do CINDAGRI, relembra o Presidente que no ano de 1996, havia uma decisão de plenária que os órgãos do Estado não pleiteariam verba do FEHIDRO, e que os referidos órgãos deveriam buscar recursos com o próprio Estado, deixando o recurso do Comitê para a Sociedade Civil e Prefeituras. Dr. Bruno, representante da CETESB, pede um aparte para explicar à plenária a necessidade dos órgãos do Estado pleitearem verba do Comitê, recursos esses aplicados na capacitação e auxílio na elaboração de projetos, junto aos demais solicitantes, além de cursos e palestras para orientação de técnicos para elaborar projetos. Disse ainda Dr. Bruno que, realmente houve esse acordo, que o Presidente do CINDAGRI se referiu, onde os órgãos do Estado, em solidariedade às Prefeituras e Sociedade Civil não pleiteariam verba em 97, pelo fato do valor ser pequeno, porém esse acordo seria mantido somente no ano de 1997, voltando os órgãos do Estado a solicitar recursos no Comitê, fazendo valer a legitimidade do Estado como um dos três seguimentos. Dra. Sarita fez então uma colocação sobre o registro em ata da referida plenária, e volta a lembrar que a função dos órgãos do Estado é amparar, ajudar os membros do Comitê e não usar as verbas, deixando-a assim para os municípios e sociedade civil, lembrando ao Dr. Bruno que esta é uma norma neste Comitê. Foram então colocadas à apreciação da plenária duas propostas. A primeira advinda do Presidente do CINDAGRI, onde a ONG de Monte Alto se posiciona em lº lugar, aprovando o Consórcio da Bacia do Rio São Domingos, FIRP, SAEV, e excluindo CETESB e DEPRN e a 2ª, que permanece a situação já criada pela Câmara Técnica, porém priorizando a ONG de Monte Alto. A plenária votou e aprovou a 1ª proposta, que prioriza a ONG de Monte Alto e exclui os órgãos do Estado. Com essa nova situação dos projetos, a representante da ATA(Volta ao Campo), lançou uma nova proposta, onde o projeto da mesma deveria assumir a pontuação do DEPRN, uma vez que o projeto da ATA seria semelhante ao projeto DEPRN, mudando assim a pontuação da Câmara Técnica. Porém, essa proposta foi rejeitada pelo Coordenador da  CT-PLAGRI e pela plenária, uma vez que a própria ATA participou da aprovação dos critérios e pontuação junto a Câmara Técnica, considerando assim essa proposta um contra senso. Dra. Sarita enfocou uma situação já levantada na plenária anterior, e propos a soma das verbas restantes em cada PDC, aprovando assim um projeto em parceria com a Sociedade Civil, onde a Sociedade dos Engenheiros prestaria serviços no gerenciamento e assistência técnica nas obras do Comitê. Foram elaborados a partir daí pela plenária 3 propostas. A 1ª, permanecendo o quadro atual com um remanescente para o próximo ano. A 2ª proposta, somar os resíduos de cada PDC para um projeto em parceria com a Sociedade dos Engenheiros para o gerenciamento de obras. Proposta esta da Câmara Técnica e da Secretaria Executiva. E uma 3ª proposta, onde não sendo esse gerenciamento aprovado pelo Fehidro, sendo a Sociedade do Engenheiros impedida legalmente, seria repassado esse valor ao CINDAGRI. Foi colocado primeiramente em votação a 1ª e a 2ª proposta, sendo aprovada a de nº 2, ou seja, o saldo remanescente seria repassado para o projeto da Sociedade dos Engenheiros de São José do Rio Preto, porém se houver impedimento legal, automaticamente será repassado esse saldo ao CINDAGRI. Após ter sido lida na íntegra, fica aprovada a Deliberação CBH-TG nº 18/98. Não havendo mais nada a ser tratado no momento, Dr. Germano, Vice-Presidente do Comitê encerrou os trabalhos desta plenária, agradecendo a presença de todos. Eu, Sarita Vega Scott lavrei a presente ata. São José do Rio Preto, 15 de maio de 1998. 
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